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NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Este Decreto foi publicado por afixação no saguão da Prefeitura Municipal
de Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, em 30/10/2020 e no Jornal Oficial dos Municípios/AMM, conforme
Lei Municipal n.º 1.041, de 31 de maio de 2006.

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

(Edital Pregão Presencial Nº 043/2020, de 17 de Setembro de 2020)

Homologo a licitação levada a efeito pela Comissão Permanente de Lici-
tação, referente ao procedimento Licitatório do Pregão Presencial nº 043/
2020, de 17 de Setembro de 2020, com o resultado em favor das empre-
sas: 1 – PANTANAL GESTAO E TECNOLOGIA LTDA inscrita no CNPJ
n° 18.009.871/0001-31, situada à Estrada Jurumirim, Sala 01 Lado B Lote
Jardim Parana, nº 58, Bairro: Três Barras, CEP 78048450, na cidade de
Cuiabá – MT com o lote 01, e autorizando a Coordenadoria de Municipal
de Compras a efetuar a aquisição nos termos da proposta vencedora.

POXOREU, 30 de Outubro de 2020.

______________________________________

NELSON ANTÔNIO PAIM

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA

GABINETE
DECRETO N°. 1964/2020 DECRETA LUTO OFICIAL E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS

DECRETO N°. 1964/2020

DATA: 30 DE OUTUBRO DE 2020

“DECRETA LUTO OFICIAL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

LUZIA NUNES BRANDÃO, Prefeita Municipal de Ribeirão Cascalheira –
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com base na
lei orgânica do município.

DECRETA:

Art. 1º. Fica Decretado Luto Oficial no dia 30 de outubro de 2020, em ho-
menagem do Poder Público Municipal “post mortem” da Senhora MARIA
DIVINA NUNES DA SILVA, (06/12/1942 à 30/10/2020).

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM, 30 DE OUTUBRO DE 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
ERRATA AO RESULTADO FINAL DO CREDENCIAMENTO N.02/2020

Onde-se lê:

Ord. Classificação Fotografia
1º Fotografia
2º Elton Marciano Nunes Pereira
3º Kaique Rafael Ferreira Rodrigues

Leia-se:

Ord. Classificação Fotografia
1º Antônio Alexandrino Siqueira

2º Elton Marciano Nunes Pereira
3º Kaique Rafael Ferreira Rodrigues

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER

ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LEI Nº 1.304/2020

LEI Nº 1.304/2020

DENOMINA DE “NALZIRA ALEXANDRINA RIBEIRO” A CRECHE MU-
NICIPAL DE ATENÇÃO BÁSICA DO DISTRITO DE VARGINHA.

Valdir Pereira de Castro Filho, Prefeito do Município de Santo Antonio
de Leverger - MT, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Denomina de “NALZIRA ALEXANDRINA RIBEIRO”, a Creche
Municipal de Atenção Básica do Distrito de Varginha.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Marechal Rondon, Santo Antonio de Leverger, em 27/
10/2020.

VALDIR PEREIRA DE CASTRO FILHO

Prefeito Municipal

ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LEI Nº 1.302/2020

LEI Nº 1.302/2020

DISPÕE SOBRE DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇA-
MENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER – ES-
TADO DO MATO GROSSO PARA O EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDIR PEREIRA DE CASTRO FILHO, Prefeito Municipal de Santo
Antônio de Leverger, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Vereadores
o seguinte projeto de lei:

DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º. Fica estabelecido em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º,
da Constituição, na Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar nº 101,
de quatro de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município de
Santo Antônio de Leverger, Estado de Mato Grosso, para o exercício de
2021, compreendendo:

I. Metas e prioridades da administração municipal;

II. Estrutura e organização da lei orçamentária;

III. Diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Muni-
cípio e suas alterações;

IV. As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

V. Alterações na legislação tributária.

CAPÍTULO I

METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2º. As metas e prioridades da administração municipal para o exer-
cício de 2021 foram estabelecidas em compatibilidade com o Plano Pluri-
anual relativo ao período 2018 – 2021, conforme Anexo I, integrante da
presente lei.

Art. 3º. Integra a presente lei os Anexos de Metas Fiscais (Anexo II) e de
Riscos Fiscais (Anexo III), elaborados de conformidade com o que dis-
põe os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO II ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 4º. A Lei Orçamentária compor-se-á de:

I - Orçamento Fiscal;
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II - Orçamento da Seguridade Social.

Art. 5º. O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo enca-
minhará ao Poder Legislativo será constituído de:

I - mensagem;

II – texto da Lei;

III – Demonstrativo da Evolução da Receita e de Despesa referente aos
três últimos exercícios;

§ 1°. Integrarão a Lei Orçamentária Anual os seguintes demonstrativos:

I – sumário geral da Receita por fontes e da Despesa por funções de go-
verno;

II - sumário geral da Receita e da Despesa, por categoria econômica;

III - sumário geral da Receita por fontes e respectiva legislação;

IV – quadro das dotações por órgãos do governo e da administração;

V - descrição sucinta das principais finalidades de cada unidade adminis-
trativa e respectiva legislação.

§ 2°. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentária, além dos definidos no
parágrafo 1° deste artigo, demonstrativo contendo as seguintes informa-
ções complementares:

I – Programação dos recursos destinados à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do disposto no
Artigo 212 da Constituição Federal, da Emenda Constitucional n° 53, de
19 de dezembro de 2006.

II – Programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos de
saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no Artigo 198, §
2° da Constituição Federal na forma da Emenda Constitucional n° 29, de
13 de setembro de 2000;

III - Demonstrativo dos efeitos sobre as receitas em razão da concessão
de descontos, isenções, anistias, remissões e qualquer benefício de na-
tureza financeira, tributária e creditícia e os decorrentes do aumento das
despesas obrigatórias de caráter continuado;

IV - Demonstrativo da compatibilidade da programação do orçamento com
as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais desta lei, de acordo com o
inciso I do art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000;

V - Relação, em ordem cronológica, das sentenças judiciais a serem pagas
no decorrer do exercício de 2021.

Art. 6º. O Orçamento discriminará as despesas por órgãos, unidades or-
çamentárias, projetos, atividades e/ou operações especiais, segundo a
classificação funcional programática, grupos de natureza de despesa e
modalidade de aplicação.

Parágrafo Único. As programações dos Fundos Municipais serão incluídas
nas unidades administrativas que estiverem subordinados.

Art. 7º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - Diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução dos Programas
de Governo:

II - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior
nível da classificação institucional;

III - Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa
que competem ao setor público;

IV - Subfunção: uma partição da função que visa agregar determinado sub-
conjunto da despesa do setor público;

V - Programa: o instrumento de organização da ação governamental vi-
sando a concretização dos objetivos pretendidos, mensurados pelos indi-
cadores estabelecidos no Plano Plurianual;

VI - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

VII - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiço-
amento da ação de governo;

VIII - Operação especial: o conjunto de despesas que não contribuem para
a manutenção das ações de governo das quais não resulta um produto e
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, repre-
sentando, basicamente, o detalhamento da função Encargos Especial;

IX - Categorias Econômicas: classificação da despesa quanto a sua finali-
dade se correntes ou de capital.

- Despesas correntes: classificam-se nesta categoria todas as despesas
que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um
bem de capital, (despesas de manutenção).

- Despesas de Capital: classifica-se nesta categoria aquelas despesas que
contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de ca-
pital.

X - Modalidade de aplicação: a especificação da forma de aplicação dos
recursos orçamentários; tem por finalidade indicar se os recursos são apli-
cados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera
de Governo ou por outro ente da federação e suas respectivas entidades;

XI - Grupos de natureza de despesas: a agregação de elementos de des-
pesas que apresentam as mesmas características quanto ao objeto do
gasto;

XII - Elemento de despesa: tem por finalidade identificar os objetos de gas-
to, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções
sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxíli-
os, amortizações e outros de que a administração pública se serve para a
consecução de seus fins;

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, es-
pecificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orça-
mentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º. Os projetos, as atividades e as operações especiais serão desdobra-
dos de acordo com o plano de trabalho das secretarias municipais de go-
verno, priorizando as necessidades da comunidade.

§ 3º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a
subfunção às quais se vinculam.

CAPÍTULO III diretrizes gerais para elaboração e execução dos orça-
mentos -do Município e suas alterações

Art. 8º. No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2021, as recei-
tas e as despesas serão orçadas nos mesmos valores, a preços correntes
de 2021.

Art. 9º. As receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamen-
to da arrecadação nos três últimos exercícios e a tendência para o exercí-
cio em curso.

§ 1º. Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da le-
gislação tributária e ainda, o seguinte:

I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II - atualização de planta genérica de valores;

III - a expansão do número de contribuintes;

IV – as projeções do crescimento econômico.
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§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de ser-
viços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as
respectivas despesas.

§ 3º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de lei
específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei Comple-
mentar nº 101/2000;

§ 4º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram alte-
rações significativas que impliquem na margem de expansão da despesa,
o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da elaboração da
proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de
resultado primário e nominal fixadas no Anexo II, desta lei.

Art. 10. As despesas serão fixadas de acordo com as metas e prioridades
da administração, compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

§ 1º. Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orça-
mentária e recursos financeiros previstos na programação de desembolso;

§ 2º. Na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais só incluirão novos
projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempla-
das as despesas de conservação do patrimônio público;

§ 3º. Considera-se em andamento, para os efeitos desta lei, o projeto cuja
execução tenha sido iniciada, ou que o cronograma de sua execução ul-
trapasse o término do exercício de 2020.

Art. 11. A Lei Orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída de até
0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida e se destinará ao
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos
fiscais não previstos.

Parágrafo Único. O valor consignado em Reserva de Contingência será
classificado no elemento de despesa 9999.99.99.99 - Reserva de Contin-
gência.

Art. 12. O Projeto de Lei do Orçamento para 2021, que deverá assegurar
o equilíbrio na gestão dos recursos públicos, para atender prioritariamente:

I. ao pagamento de precatórios judiciais apresentados até 1º de julho do
presente exercício;

II. as despesas com pessoal;

III. a manutenção e desenvolvimento do ensino e da saúde;

IV. a conclusão de projetos em andamento;

V. a contribuição para a formação do Patrimônio do Servidor Público.

Parágrafo Único. Os recursos do Tesouro Municipal somente poderão ser
programados para atender despesas de capital após atendidas as despe-
sas relacionadas nos incisos deste artigo.

Art. 13. O Município aplicará no mínimo, os percentuais constitucionais,
na manutenção e no desenvolvimento do ensino art. 212 da Constituição
Federal, bem como nas ações e serviços de saúde, nos termos do art. 7°
da Emenda Constitucional n° 29, de 13/09/2000.

Art. 14. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo a proposta
orçamentária da Câmara, correspondente a 7% da receita base de cálculo
definida na legislação vigente, para fins de inclusão no Orçamento do Mu-
nicípio.

Parágrafo Único. Quando o Poder Legislativo aumentar o valor da pro-
posta orçamentária da Câmara Municipal em percentual superior ao esta-
belecido no caput deste artigo, o montante excedente será objeto de veto
por parte do Chefe do Poder Executivo.

Art. 15. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até o dia 31
de agosto do presente exercício, a proposta orçamentária do Município de
Santo Antônio de Leverger, para apreciação e aprovação.

Art. 16. O produto da alienação de bens e direitos pertencentes ao pa-
trimônio do Poder Público Municipal será aplicado no atendimento de des-
pesas de capital.

Art. 17. O Poder Executivo incluirá na previsão das receitas recursos à
conta de Operações de Crédito a serem contratadas.

§ 1º. A programação das despesas a serem custeadas com recursos de
operações de crédito não poderá exceder o montante das despesas de ca-
pital fixadas no orçamento, salvo existência de lei específica autorizando
a aplicação em despesas correntes, observado o disposto no inciso III, do
Art. 167 da Constituição Federal.

§ 2º. O Poder Executivo fará constar da programação orçamentária da
despesa custos com juros e outros encargos decorrentes da contratação
de operação de crédito e de operações de crédito por antecipação de re-
ceita, observando o disposto na Seção III, da Lei Complementar nº 101/
2000 e demais normas que regem a matéria, e ainda, lei autorizativa es-
pecífica.

Art. 18. A contratação, prorrogação e composição de dívidas confes-
sadas, de operações de crédito e de operações de crédito por ante-
cipação de receita depende de lei autorizativa específica, observadas
as normas que disciplinam a matéria.

Art. 19. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhada de estimativa do im-
pacto orçamentário e financeiro, no exercício em que deva entrar em vigor
e nos dois subsequentes, e ainda da declaração do ordenador da despe-
sa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as despesas consideradas irrele-
vantes, desde que possuam dotação orçamentária específica.

Parágrafo Único. As despesas consideradas irrelevantes são aquelas que
não ultrapassem a 0,01% da Receita Corrente Líquida, nos termos do arti-
go 16, parágrafo 3º da Lei Complementar n.º 101/2000.

Art. 20. Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser incorporadas
emendas, que:

I. sejam compatíveis com as disposições do Plano Plurianual e da presen-
te lei;

II. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes
da anulação de despesas, excluídas as que:

a) incidam sobre dotações de pessoal;

b) sobre o serviço da dívida;

c) sobre dotações custeadas com recursos provenientes de convênios,
operações de crédito e outras formas de contrato, bem como de suas con-
trapartidas.

Art. 21. Ao Projeto de Lei Orçamentária, é vedada a inclusão de créditos
orçamentários com finalidade imprecisa, com dotação ilimitada, destina-
dos a investimentos com duração superior a um exercício que não estejam
previstos no Plano Plurianual e ou em lei específica que autorize a inclu-
são.

Art. 22. O Poder Executivo Municipal é autorizado a conceder auxílios,
contribuições ou subvenções sociais somente para entidades privadas
sem fins lucrativos, desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino,
esporte e cultura, ou representativas da comunidade escolar;

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público;

III – voltadas para as ações de assistência social;

IV – consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes pú-
blicos que participem da execução de programas nacionais, estaduais ou
regionais;
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V – instituições de apoio ao desenvolvimento social e econômico do Muni-
cípio;

VI – voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal;

VII - ser reconhecida de utilidade publica, no mínimo, perante a adminis-
tração publica municipal e estadual.

§ 1º. Para consecução do proposto no caput deste artigo, dependerá o Po-
der Executivo de Lei autorizativa específica, observado o disposto nos ar-
tigos 16 a 19 da Lei Federal nº 4.320/64, combinado com o Art. 26, da Lei
Complementar nº 101/2000.

§ 2º. É vedada a transferência de recursos para cobertura de déficits ou
prejuízos de pessoas jurídicas.

Art. 23. O Poder Executivo, mediante lei autorizativa específica, poderá
firmar convênios com a administração direta e indireta da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, destinados à cobertura de despesas de na-
tureza institucional de outros entes da Federação.

Art. 24. Os recursos recebidos pelo Município provenientes de convênios,
ajustes, acordos e outras formas de contratos e ou transferências efetua-
das por outras esferas de governo ou pelo setor privado, devem ser regis-
trados como receita e suas aplicações programadas nas despesas orça-
mentárias, só podendo sofrer desvinculação por lei específica.

Art. 25. As dotações orçamentárias a serem custeadas com recursos pro-
venientes de convênios, contratos e operações de crédito, ficarão condici-
onadas à efetiva formalização dos respectivos instrumentos.

Art. 26. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2021, o Po-
der Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso, observando, em relação às despesas
constantes desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das
metas fiscais.

§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento do
bimestre, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, na forma do
Art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado até 30 di-
as após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo acesso ao pú-
blico, inclusive por meio eletrônico.

§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2021, e de fevereiro de
2022, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas
fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Câmara Municipal.

Art. 27. No decurso da execução orçamentária, mediante edição de ato
próprio do Executivo, os recursos programados em Reserva de Contingên-
cia poderão ser destinados à cobertura de passivos contingentes, bem co-
mo de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Art. 28. Para fins de adequar a estrutura do orçamento às necessidades
técnicas decorrentes da execução das metas físicas e fiscais, ficam o Po-
der Executivo e Legislativo, por meio de ato próprio, na medida das neces-
sidades, autorizados a alterar a programação orçamentária fixada para o
exercício até o limite de 20% (vinte por cento) do Orçamento aprovado,
utilizando como recursos as formas previstas na Lei Federal 4.320/64.

§ 1º. Exclui-se do limite estabelecido no caput deste artigo, as alterações
orçamentárias entre dotações da mesma unidade orçamentária, entre fon-
tes de recursos e em dotações orçamentárias destinadas à cobertura de
despesas com pessoal e encargos sociais.

§ 2º. O montante decorrente de vetos às emendas propostas pelo Poder
Legislativo, será utilizado como fonte à abertura de créditos adicionais.

§ 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar elementos de despesa e
fontes de recurso em projetos, atividades e operações especiais já exis-
tentes, procedendo a sua abertura através de Decreto, na forma do art. 42
da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 29. A movimentação de recursos entre elementos de despesa e/ou
fontes de recursos, pertencentes ao mesmo grupo de despesa, no mesmo
projeto, atividade, operação especial, do mesmo Órgão ou Unidade Orça-
mentária e na mesma modalidade de aplicação não serão considerados
créditos suplementares, e sim alterações de quadro de detalhamento de
despesa, sem alterações de metas.

Art. 30. A avaliação da gestão fiscal, do equilíbrio orçamentário e financei-
ro e do controle dos custos e resultados dos projetos e atividades financi-
ados com os recursos do tesouro municipal, será efetuada de acordo com
a legislação vigente.

§ 1º. Em caso de déficit ou da constatação da impossibilidade do cumpri-
mento das metas financeiras programadas, nos trinta dias subseqüentes,
mediante ato próprio do Executivo, serão estabelecidas medidas para re-
dução da execução orçamentária e da movimentação financeira pelo Po-
der Legislativo e Poder Executivo.

§ 2º. Constará do elenco de medidas para restabelecer equilíbrio orçamen-
tário e financeiro, critérios e montantes para emissão de notas empenho,
liquidação dos compromissos assumidos anteriormente, contas a pagar do
exercício, restos a pagar e outras obrigações de natureza financeira, até
sua total quitação.

Art. 31. Restabelecida a capacidade financeira, ainda que parcial, a reto-
mada da execução orçamentária dar-se-á nos limites das disponibilidades,
mediante ato do Executivo, suspendendo os efeitos das medidas de con-
tenção editadas por força da aplicação do disposto no artigo anterior.

CAPÍTULO IV

as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais

Art. 32. A programação da despesa destinada a cobertura dos gastos com
pessoal e encargos sociais será fixada em até 60% da receita corrente lí-
quida e não poderá exceder os seguintes limites:

I - 6% (seis por cento) para o Legislativo;

II - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

Parágrafo único. Para fins de cálculo, entende-se como despesas com
pessoal, o disposto no art. 18, da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 33. Na programação das despesas com pessoal, ficam os Poderes
Executivo e Legislativo Municipal autorizados incluir os custos com o re-
enquadramento de servidores, abonos, adicionais por tempo de serviço, a
criação de cargos, empregos e funções, ou alteração de estrutura de car-
reiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, mediante a re-
alização de concurso público ou processo seletivo, ou ainda, decorrentes
de reajuste ou aumento do vencimento dos servidores, em cumprimento
ao disposto no Art.169, da Constituição Federal, observadas as limitações
impostas pela Lei Complementar nº 101/2000, e desde que não compro-
meta as metas fiscais estabelecidas no Anexo II, desta Lei.

§ 1º. Na Lei Orçamentária Anual, no mínimo 60% (sessenta por cento) dos
recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUN-
DEB serão destinados a remuneração dos profissionais da educação bá-
sica em efetivo exercício de suas atividades na educação infantil e ensino
fundamental da educação pública.

§ 2º. Na execução orçamentária de 2020, caso a despesa de pessoal ex-
trapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, é vedado ao Município:

I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remune-
ração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de de-
terminação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X
do art. 37 da Constituição;

II – criação de cargo, emprego ou função;

III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
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IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou fa-
lecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de horas extras, salvo no âmbito dos setores da educação
e da saúde, ou quando destinadas ao atendimento de situações emergen-
ciais de risco ou de prejuízo para a coletividade.

CAPÍTULO V ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 34. O Executivo Municipal, no decorrer do exercício de 2021, median-
te lei autorizativa específica, poderá ajustar o orçamento em face de alte-
rações na Legislação Tributária ocorridas entre a data de envio do projeto
de lei do orçamento à Câmara até o início da vigência da presente Lei, em
especial quanto:

I. às modificações na Legislação Tributária decorrentes da revisão de Sis-
temas Tributários;

II. à concessão e ou redução de descontos, isenções e ou incentivos fis-
cais;

III. à revisão de alíquotas dos tributos de competência;

IV. revisão e atualização da Planta Genérica de Valores; e

V. ao aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança de tributos e da
Dívida Ativa municipal.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Ficam revogas as disposições em contrários.

Paço Municipal Marechal Rondon, Santo Antonio de Leverger, em 27
de Outubro de 2020.

VALDIR PEREIRA DE CASTRO FILHO

Prefeito Municipal

ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LEI Nº 1.303/2020

LEI Nº 1.303/2020

DENOMINA DE “IZAIAS VIEIRA PIRES” A ESTRADA QUE DA ACES-
SO A COMUNIDADE DE ITAPEVA ATÉ A BEIRA DO RIO.

Valdir Pereira de Castro Filho, Prefeito do Município de Santo Antonio
de Leverger - MT, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Denomina de “IZAIAS VIEIRA PIRES”, a estrada que da acesso a
comunidade de Itapeva até a Beira do Rio.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Marechal Rondon, Santo Antonio de Leverger, em 27/
10/2020.

VALDIR PEREIRA DE CASTRO FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

CONTRATOS
EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 65/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE - MT

EDITAL DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 65/2020.

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO
NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NOMEADA PELA PORTARIA Nº.
68/2020 TORNA PUBLICO O RESULTADO DO PROCESSO DE LICITA-

ÇÃO, REGIDO PELAS LEIS Nº 8.666/93 E 10.520/02, E SUAS ALTERA-
ÇÕES POSTERIORES.

PROCESSO: 140/2020

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 65/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UM CONJUN-
TO DE TABELA DE BASQUETE.

EMPRESAS VENCEDORAS: IMPACTO ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
– R$ 37.000,00.

TERRA NOVA DO NORTE – MT, 29 DE OUTUBRO DE 2020.

ELIZANGELA AZEVEDO SPULDARO

PREGOEIRA/OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU

EXTRATO DE DISTRATO AO CONTRATO Nº 028/2020.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TORIXORÉU – MT

CONTRATADA: D’ MOURA CONSULTORIA E ASSESSORIA ADM PÚ-
BLICA FEDERAL

OBJETO: DISTRATO SERV. ORIENTAÇÃO PARLAMENTAR E INSTITU-
CIONAL

UNIDADE/ORÇ: GABINETE DA PREFEITA

DATA: 05 DE OUTUBRO DE 2020

FUNDAMENTO: LEI 8.666/93, SUAS ALTERAÇÕES

INÊS MORAES MESQUITA COELHO

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2020

CONTRATADA: PARANÁ COM. DE MAT. ELÉTRICOS E SERV. LTDA.

OBJETO: ADITIVO DE VALOR EM 25% DO VALOR GLOBAL DO CON-
TRATO.

Constitui objeto deste 1º Termo Aditivo de acréscimo do valor global inicial
do Contrato n. 008/2020, tal acréscimo corresponde a 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial do contrato, respeitando os limites estabeleci-
dos no artigo 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

O referido aumento se justifica ao fato da estiagem prolongada que ocasi-
onou o desabastecimento da cidade, com isso a perfuração de novos po-
ços para sanar o problema, bem como a utilização de materiais elétricos
para o funcionamento das bombas submersas e quadros de comando.

O valor global do Contrato anterior era de R$ 87.145,14 (oitenta e sete
mil, cento e quarenta e cinco reais e quatorze centavo), e após o rea-
juste de 25% passa a ser de R$ 108.949,67 (cento e oito mil, novecen-
tos e quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos).

Fundamentação Legal: artigo 57, inciso II e parágrafo 2º, concomitante
com o parágrafo II e inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/93.

Assinatura: 23/10/2020

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

DIRETOR PRESIDENTE - DAE/VG

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 006/2018

CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIA
LTDA
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